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SINOPSE

A produção de alimentos permanece como um dos maiores desafios para a humanidade 
neste século, e o Brasil é um dos principais produtores de alimentos que ainda tem área 
para expansão agrícola técnica e economicamente viáveis. Assim, saber quais regiões 
constituem a fronteira agrícola brasileira é crucial para aprimorar políticas públicas e 
embasar decisões de infraestrutura logística privadas. Dados do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE) de 1995 a 2020 foram utilizados neste estudo, cujo 
objetivo foi medir e mapear as áreas de expansão agrícola no Brasil naquele período, 
tomando-se em conta as safras permanentes no nível de mesorregiões. A metodologia é 
composta de quatro etapas e compreende a comparação dos resultados de dois méto-
dos de clusters, permitindo-se identificar mesorregiões similares em termos de suas 
tendências participativas na área brasileira destinada à colheita (safras permanentes). 
Algumas mesorregiões devem ser destacadas com base nos valores tendenciais de 
suas parcelas na área de safras permanentes do Brasil, a saber: sul/sudoeste de Minas 
Gerais, Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba, sudoeste paraense, Bauru, zona da mata, 
nordeste rio-grandense, são Francisco pernambucano e norte de Minas. Outras áreas –  
como litoral norte espírito-santense, vale são franciscano da Bahia, norte cearense, 
noroeste cearense, leste alagoano e sudeste paranaense – constituem um segundo 
grupamento líder, e oeste de Minas, nordeste paraense e vale do rio Doce devem ser 
realçadas como clusters por si mesmas. Ilações são discutidas e extensões de pesquisa 
são sugeridas, em especial a implementação de análises do tipo top-down no nível de 
microrregiões ou municípios, a partir das mesorregiões identificadas.

Palavras-chave: fronteira agrícola; Brasil; safras permanentes; coeficiente de correlação 
de Spearman; análise de grupamentos.

ABSTRACT

Food production remains one of the biggest challenges for humankind in this century, 
and Brazil is one of the largest food-producing countries that have yet some land for 
economically or technically profitable farming expansion. Therefore, knowing which 
areas constitute the Brazilian agricultural frontier is crucial for improving public policies 
and logistics infrastructure decisions. Data from the Brazilian Institute of Geography and 
Statistics from 1995 to 2020 were used in this study. We aimed to map and measure 
the expansion of agricultural areas in Brazil from 1995 to 2020 for permanent crops 
according to their mesoregions. We applied a four-stage methodology, compared the 
results of two agglomerative clustering methods, and identified similar mesoregions 
based on their share trends in the Brazilian agricultural harvesting destined area. Some 
mesoregions must be highlighted in terms of trend values for their share of the Bra-
zilian agricultural harvesting destined area: Minas’ South/Southwest (MG), Triângulo 
Mineiro/Paranaíba Upstream (MG), Paraense Southwest (PA), Bauru (SP), Woodland 
Zone (MG), Rio-grandense Northeast (RS), Pernambucano San Francisco (PE) and Minas’ 
North (MG). Other areas such as the Espírito-santense North Coast (ES), Bahia’s San 
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Franciscano Valley (BA), Cearense North (CE), Cearense Northwest (CE), Alagoano 
East (AL), and Paranaense Southeast (PR) constituted a second leading group, and 
Minas’ West (MG), Paraense Northeast (PA), and Doce River Valley (MG) should be 
emphasized as clusters by themselves. Policy implications are discussed and further 
research is suggested, especially running top-down analysis targeting microregions or 
municipalities in the identified mesoregions.

Keywords: agricultural frontier; Brazil; permanent crops; Spearman’s correlation coef-
ficient; clustering.
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1 INTRODUÇÃO

Projeta-se que a população mundial atingirá 9,7 bilhões de pessoas em 2050,1 e ali-
mentar esse contingente populacional exigirá a adoção de novas tecnologias e conhe-
cimentos científicos bem como a implementação de planos de conservação com base 
científica, de modo a elevar a produção agrícola de forma sustentável (USDA, 2022). De 
acordo com Duckett et al. (2022), elevar a produção de alimentos de modo a suprir uma 
demanda crescente por alimentos conservando a biodiversidade e a pressão sobre os 
ecossistemas naturais é um desafio planetário dual da mais elevada ordem.

Ademais, a maior parte das terras já empregadas no nível global possui tais res-
trições, como contaminação química, degradação de solo, doenças endêmicas, ou 
carência de infraestrutura. Nesse mesmo diapasão, conforme Iglesias, Quiroga e Diz 
(2011), parte das terras existentes é coberta por florestas naturais, áreas protegidas ou 
reservas de populações nativas, ao que se soma o fato de que os sistemas agrícolas 
na África e Sudeste Asiático parecem ser suscetíveis a mudanças na demanda hídrica 
agrícola, sob um contexto de crescente desafio climático.

Em acordo com Lauwere, Slegers e Meeusen (2022), a transição para um sistema 
alimentar circular que eleve as cadeias alimentares agrícolas de um padrão linear para 
um padrão mais circular com perdas desnecessárias mínimas poderia ser a resposta 
a um leque de desafios globais, a exemplo das mudanças climáticas, menor disponi-
bilidade de biodiversidade e de água de qualidade, bem como insegurança alimentar.

No Brasil, a agricultura expandiu-se das áreas ao sul/sudeste para a região Centro-Oeste 
desde a década de 1980, e veio disseminar-se pelos estados do Maranhão, de Tocantins, 
do Piauí e da Bahia (Matopiba) e até as áreas meridionais da região Norte do país, funda-
mentalmente com base no cultivo de commodities agrícolas (Polizel et al., 2021), a exemplo 
de milho, soja e algodão. 

Nesse aspecto, Gasques, Botelho e Bastos (2015), por exemplo, identificaram pre-
ços de terras crescentes como uma consequência da expansão agrícola nos estados 
do Pará, do Amazonas e de Tocantins. Inclusive, áreas específicas de expansão agrícola 
no leste de Tocantins, sul maranhense, sudoeste piauiense e extremo oeste baiano 
já haviam sido mapeadas por Câmara et al. (2015) e por Freitas (2017), regiões que 
podem configurar-se como o núcleo principal da expansão agrícola brasileira até 2050.

1. Disponível em: <https://bit.ly/3MStpv7>. Acesso em: 19 maio 2023.
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Na medida em que o Brasil é um dos maiores produtores e exportadores globais 
de alimentos, é crítico mapear e monitorar sua área de expansão agrícola. Em primeiro 
plano, porque conhecer o locus da expansão de área agrícola do país é crucial para 
estruturar e/ou reajustar as respectivas políticas públicas, no nível de infraestrutura, 
oferta de crédito, assistência técnica e educação/treinamento para os produtores. Além 
disso, os setores privados das cadeias de insumos agrícolas podem empregar tais infor-
mações para modelar suas estratégias locais de operação e decisões de investimento.

Isso posto, este estudo objetiva medir e mapear as áreas de expansão agrícola 
para safras permanentes entre 1995 e 2020, no âmbito das mesorregiões brasileiras. 
Para tanto, o trabalho está organizado como descrito adiante. A seção 2 discute a 
expansão de área agrícola no Brasil e em outros países representativos. A seção 3 
apresenta a metodologia e a base de dados utilizadas, cabendo à seção 4 reportar e 
discutir os resultados obtidos, além de tecer considerações em termos de ilações. A 
seção 5 conclui o trabalho com as observações finais.

2 EXPANSÃO DE ÁREA AGRÍCOLA NOS CONTEXTOS GLOBAL E 
BRASILEIRO

Conforme Awokuse e Xie (2015), a notável expansão do setor agrícola no Brasil tem 
contribuído para o crescimento global de sua economia, transformando-o em um país 
líder nas exportações de carne bovina, de aves, café, soja, sementes oleaginosas, açúcar 
e etanol de cana-de-açúcar. Entretanto, a expansão agrícola brasileira associa-se igual-
mente a diversos problemas; de acordo com Anghinoni et al. (2021), a sustentabilidade 
da produção agrícola é crucial para atender às demandas crescentes por alimentos, 
fibras e energia, e envolve componentes econômicos e ambientais da agricultura.

A elevada presença de pastos degradados é um passivo ambiental maior na agro-
pecuária brasileira, mas os esforços de recuperação e restauração dessas áreas podem 
torná-las uma nova fronteira tanto para a expansão da produção agrícola quanto para a 
recuperação de florestas (Feltran-Barbieri e Féres, 2021). Esse argumento é partilhado 
por Guilherme e Vidica (2019), para os quais o desenvolvimento rural sustentável e a 
integração lavoura, pecuária e floresta podem contribuir para reduzir os impactos da 
respectiva produção no meio ambiente.

De acordo com Carauta et al. (2021), os fazendeiros têm adotado uma ampla 
gama de sistemas integrados (lavoura-pecuária-floresta), com balanços de emissão 
de carbono/ha de grande variabilidade. Para os autores, as respostas dos produtores 
a incentivos de políticas têm sido orientadas por considerações de custo e benefício 
no nível das unidades produtoras, e não necessariamente alinhados com objetivos 
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ambientais federais. Suas análises confirmam avaliações anteriores e sugerem uma 
menor resposta dos produtores quando medidas como um aumento na área dos sis-
temas integrados. Em termos dos balanços de emissão de carbono, suas simulações 
indicam que os efeitos mitigatórios no nível das fazendas dependem do tipo de sistema 
pecuário e de pastagem em tela.

Outros estudos (Maia et al., 2021) destacam que a difusão de sistemas agroflo-
restais teve impactos relevantes nas taxas de lotação praticadas (cabeças/unidade 
de pastagem). Segundo os autores, os sistemas agroflorestais podem também ter 
estimulado a mudança da criação de gado para outras atividades de maior valor adi-
cionado bruto, como a soja, além do que os impactos econômicos mais significativos 
dos sistemas agroflorestais ocorrem quando a difusão dos mesmos se associa com 
o cultivo daquela leguminosa.

Ao mesmo tempo, sabe-se que encontrar um equilíbrio entre a conservação de 
ecossistemas e a produção de bens e serviços de que as sociedades necessitam é 
fundamental para o desenvolvimento sustentável de longo prazo de qualquer região, 
mas tal equilíbrio varia entre as diversas paisagens de uma mesma região (Araújo  
et al., 2021).

Nesse contexto, técnicas específicas podem ser muito úteis para a rotação de 
culturas. De acordo com Honga, Heerink e van der Werf (2020), efeitos positivos da 
rotação de culturas sobre o produto e os recursos naturais podem ser ainda notados se 
as políticas de aumento de escala das unidades são combinadas com novas políticas 
de rotação de safras, em especial com ênfase naquelas que podem fazer uso de um 
maquinário comum.

Outro aspecto relevante é o efeito da expansão de área agrícola sobre a cobertura 
de solo. Segundo Duveiller (2020), alterações no uso da terra e na cobertura de solo 
afetam o clima, tanto por meio de mecanismos biogeoquímicos quanto por meio de 
processos biofísicos. Nesse âmbito, ainda que os mecanismos biogeoquímicos sejam 
aferidos em uma escala global e constituam o coração dos tratados sobre o clima, a 
exemplo do Acordo de Paris, os efeitos biofísicos não estão contemplados, em que 
pese seus impactos cada vez mais reconhecidos, em especial os de escala local.

No espectro internacional, diferentes países são o espaço para várias abordagens 
que combinam políticas públicas, preocupações com o meio ambiente e expansão de 
área agrícola. No caso europeu, Braito et al. (2020) enfatizam as relações homem-na-
tureza, principalmente no que pertine à oferta de treinamento e de serviços de expe-
rimentação agrícola, estimulando as redes sociais e elevando a reputação social dos 
produtores agrícolas. Ademais, a agricultura europeia está enfrentando expectativas 



TEXTO para DISCUSSÃO

10

2 8 9 3

crescentes e pressão da sociedade e de formuladores de políticas públicas com vistas à 
proteção ambiental e mitigação da mudança climática (Kathage et al., 2022). Na mesma 
direção, consoante Carroccio et al. (2016), na União Europeia as estratégias assumidas 
pelos investidores são orientadas pela premência de atingir segurança energética e 
reduzir as emissões de CO2 de modo a administrar os problemas de segurança alimentar 
e incorporar propostas e objetivos da Política da União Europeia para Sustentabilidade.

Já nos Estados Unidos, outro grande produtor e exportador de alimentos, a política 
agrícola exerce influência decisiva sobre as áreas cultivadas por meio do Programa de 
Reservas de Conservação (Hendricks e Er, 2018). 

Ao mesmo tempo, na China a segurança de propriedade da terra percebida pelos 
produtores é em regra considerada uma pré-condição importante para o desenvolvi-
mento rural (Qian et al., 2022). De acordo com Wang e Wang (2022) nas áreas rurais 
chinesas, a transmissão das propriedades torna os fazendeiros que estão expandindo 
sua produção e os que estão otimizando seu uso da terra mais propensos a participar 
das ações coletivas por irrigação, mas o efeito é não significante para os fazendeiros 
que estão reduzindo sua produção agrícola.

Outro componente relevante é que diferentes tipos de agricultura têm efeitos diver-
sos sobre a expansão de áreas agrícolas, e a informação e a educação continuada têm 
se tornado chave para todos os tipos de fazendeiros sob o conceito de smart farming. 
O mesmo se relaciona ao uso das tecnologias da informação e da comunicação na 
administração das fazendas, com foco em produtividade, rentabilidade e conserva-
ção dos recursos naturais (Pivoto et al., 2019). Entretanto, a adoção de determinadas 
tecnologias2 exige mais anos de estudo e conhecimento sobre como as tecnologias 
funcionam, e algumas delas ainda demandam uma maior escala de operações.

No Brasil, ao longo da última década, a agricultura familiar tem experimentado 
mudanças significativas no nível nacional, alterando-se as dinâmicas social e produ-
tiva da agricultura familiar, e também políticas públicas, como a Assistência Técnica e 
Extensão Rural (Ater), que exercem papel maior no fortalecimento do segmento (Araújo 
et al., 2020). Este estudo concluiu que a estruturação de uma nova e eficiente Ater deve 
se basear nos critérios a seguir.

2. O leitor interessado em uma análise aplicada ao caso brasileiro pode encontrar uma avaliação da 
expansão da produção agrícola relativamente a novas tecnologias, aumento de produtividade e diferen-
ças tecnológicas em Pereira e Castro (2021). 
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1) Ação do Estado, mas sem a prerrogativa de ser a fonte única de tais serviços.

2) Ampliação do desempenho dos municípios, no que a atuação das câmaras 
municipais pode contribuir para que a Ater se transforme em um serviço de 
qualidade.

3) Treinamento contínuo e qualificado para os extensionistas rurais.

4) Introdução de mecanismos de financiamento inovadores.

5) Promoção e integração da pesquisa e da extensão rurais. 

Conforme Berchin et al. (2019), em termos de fortalecimento da segurança alimen-
tar, a estrutura de políticas agrícolas no Brasil é intrinsecamente focada na agricultura 
familiar, e tais políticas contribuem para aprimorar a segurança alimentar. Dessarte, 
a agricultura familiar, em consórcio com a agricultura de larga escala, é crucial para a 
segurança alimentar brasileira e global.

Não obstante, em áreas maiores como a Amazônia, os agricultores menores ocu-
pam uma ampla faixa de terras e em grande número de casos carecem de assistência 
técnica, tecnologia de produção e mercados. Segundo Stabile et al. (2020), prover assis-
tência técnica de qualidade a esses pequenos produtores pode ajudá-los a melhor ali-
nhar práticas de produção com oportunidades locais,3 aumento de renda da propriedade 
e melhores condições de vida, com paralela redução da pressão por desmatamento.

Quanto à Amazônia brasileira, Azevedo-Ramos et al. (2020) avaliaram a região 
Norte4 do país e identificaram 49,8 milhões de hectares de florestas públicas não pre-
cisamente designadas pelos governos federal ou estadual, as denominadas florestas 
públicas não designadas (FPND). Historicamente, tais florestas têm se mostrado vul-
neráveis à especulação de terras. De igual relevância são a seriedade e a precariedade 
da proteção das FPNDs da Amazônia brasileira, a rápida conversão das florestas fora 
dessas áreas e a elevada flexibilidade nas políticas de terras, que clamam pela intro-
dução imediata de alguma forma de conservação nessas áreas. Assim, uma questão 
nevrálgica é a consolidação da propriedade da terra em áreas da Amazônia, o que 
demanda múltiplas ações de políticas públicas.

3. Para um estudo de caso nesse âmbito, ver Rodrigues et al. (2022). 
4. Para uma avaliação abrangente sobre os desafios de ocupação territorial na região Norte, incluindo-se 
o papel da agricultura, ver Pêgo e Moura (2018) e Pêgo et al. (2018). 



TEXTO para DISCUSSÃO

12

2 8 9 3

Na Europa e em muitos países, as autoridades governamentais nacionais e locais 
empregam diferentes meios de estimular o desenvolvimento econômico e a proteção 
ambiental das áreas por meio da consolidação da propriedade da terra. No caso bra-
sileiro essa é uma providência ainda mais necessária, especialmente na Amazônia, 
que possui variados níveis de modernização agrícola. Sobre esse ponto, Lobão e Sta-
duto (2020) identificaram um padrão heterogêneo e dual da modernização agrícola 
na Amazônia brasileira, e as regiões norte e oeste amazônicas apresentam os piores 
indicadores de modernização agrícola, enquanto as regiões ao sul e leste (Amazônia 
oriental) apresentam os melhores indicadores.

Em termos dessa região, de acordo com West e Fearnside (2021), houve um expres-
sivo declínio entre 2004 e 2012 das historicamente altas taxas de desmatamento na 
Amazônia, parte do qual (especialmente pós-2007) pode ser atribuído ao Plano de Ação 
para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm)5 e parte a 
fatores econômicos como os preços de commodities e as taxas de câmbio que afetam 
a lucratividade das exportações agrícolas.

A Amazônia brasileira contempla 70% das florestas tropicais do planeta e é essen-
cial para a economia do país porque ela mantém a biodiversidade, prove o sustento de 
populações indígenas e locais e oferta serviços ecossistêmicos, a exemplo da provisão 
de água, estabilização do solo, prevenção de enchentes e regulação climática (Kauano 
et al., 2020).

De acordo com Alves et al. (2021), entre 1985 e 2015, aproximadamente 50% das 
florestas primárias na Amazônia, sobretudo florestas tropicais, foram convertidas para 
outros tipos de uso da terra. Seus resultados concluíram que a combinação de projetos 
de assentamento, presença de áreas protegidas e participação da comunidade local 
tem ajudado a prevenir a fragmentação da floresta e o desmatamento na região, além 
de identificar que os projetos de assentamento per si não são suficientes para mitigar 
a fragmentação da floresta. 

Nessa mesma tônica, Porro e Porro (2022) argumentaram que os sistemas de 
fronteira da floresta Amazônica têm uma capacidade limitada de resistir a perturbações 
extremas nos domínios social e ecológico interconectados, e que quando um ponto 
limite é atingido em sistemas caracterizados por assimetrias sociais institucionalizadas 

5. Segundo Brasil (2016), o PPCDAm foi criado em 2004 e tem como objetivo reduzir de forma contínua 
o desmatamento e criar as condições para a transição para um modelo de desenvolvimento sustentável 
na Amazônia Legal. 
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que restringem a ação dos usuários de recursos vulneráveis, poucas condições restam 
para reorganizar a configuração original por meio de mudanças adaptativas.

Conforme Ferreira e Féres (2020), há ainda um amplo espaço para a intensificação 
do uso da terra, o que permitiria a expansão agrícola sem posteriores perturbações da 
floresta. Todavia, muitos desafios precisam ser superados para efetivar tal potencial. 
Como exemplo, os estados da região precisam controlar a ilegalidade, reforçar as polí-
ticas públicas em curso e promover políticas inovativas para deter o desmatamento e 
capacitar uma recuperação da floresta em larga escala (Celentano et al., 2022). Nesse 
âmbito, como registrado por Silva et al. (2021), novas políticas, parcerias público-pri-
vadas e mecanismos de financiamento inovadores precisam ser estabelecidos para 
suprir os amplos déficits de financiamento no sistema de FPND,6 incluída a Amazônia.

Outra área de fronteira agrícola no Brasil inclui trechos da região Nordeste, no cha-
mado Matopiba, o que se confunde também com áreas de clima mais seco (semiárido) 
e restrição hídrica. Porém, tais áreas são particularmente sensíveis à mudança climá-
tica e, de modo a alcançar águas subterrâneas e possibilitar segurança energética, as 
paisagens agrícolas nessas áreas exigem mais práticas de conservação (inclusive a 
restauração de áreas degradadas), maior diversificação das práticas agrícolas e melhor 
integração das iniciativas individuais7 em escalas espaciais maiores (Araújo et al., 2021). 

No cenário brasileiro, é preciso ainda registrar que requerimentos logísticos 
podem também afetar o perfil de expansão de áreas agrícolas. Exemplarmente, a 
expansão da soja em Mato Grosso está fortemente associada com a presença de 
outros campos da oleaginosa e de armazéns no raio de 50 km a 100 km (Celidonio, 
Werner e Gil 2019). Ademais, conforme Magalhães et al., (2020), a implementação da 
moratória da soja na Amazônia Legal em 2006 teve consequências além do controle 
do desmatamento na região.

Lima, Crouzeilles e Vieira (2020) avaliaram o bioma Pampa e concluíram que a 
combinação de áreas estritamente protegidas com a presença de áreas de uso sus-
tentável pode ser uma estratégia efetiva. Em grandes linhas, esse argumento pode ser 
estendido aos demais biomas brasileiros.

6. Aqui, segundo Cruz et al. (2022), é importante ter em conta que, quando os produtores resguardam 
as áreas de proteção em suas propriedades, eles conservam o solo e recursos hídricos, assim como 
contribuem para a manutenção da biodiversidade. 
7. Como caso exemplar, Carlos, Cunha e Pires (2019) analisaram a relação entre o conhecimento dos 
produtores sobre mudanças climáticas e a adoção de estratégias adaptativas na Bahia e identificaram 
que os fazendeiros conscientes dos efeitos das mudanças climáticas são mais propensos à adaptação. 



TEXTO para DISCUSSÃO

14

2 8 9 3

Relativamente às áreas alagadas e pantanosas (os denominados Ramsar sítios, 
protegidos pela Convenção das Áreas Pantanosas), Ribeiro et al. (2020) concluíram 
que esses espaços estão relativamente bem conservados nos sítios brasileiros assim 
definidos e avaliados no estudo. Conforme os autores, a baixa perturbação antrópica 
dentro dos sítios sugere que as pressões humanas externas não afetaram ainda as 
áreas centrais desses espaços.

Nessa discussão, de acordo com Barbosa, Alves e Grelle (2021), o governo federal 
brasileiro, entre 2019 e 2022, desorganizou as leis ambientais do país, e a consequente 
ausência de governança ambiental poderá resultar em sérios impactos negativos sobre 
a biodiversidade e o bem-estar humano. Embora alguns analistas realcem os efei-
tos negativos desse processo (Sauer e Leite, 2012), sobretudo aqueles oriundos da 
expansão pecuária e da soja, outros estudos (Sparovek et al., 2016) argumentam que 
a expansão agrícola pode servir tanto aos interesses conservacionistas quanto aos 
interesses dos produtores agrícolas.

Finalmente, há também avaliações que se debruçaram sobre o Código Florestal 
Brasileiro (CFB). Há muitas expectativas de que o enforcement do código será bús-
sola para uma vigorosa recuperação florestal em larga escala e para a mitigação de 
emissões de carbono (Hissa et al., 2019). Para os autores, o comércio de certificados 
lançados a partir de florestas recuperadas pode representar uma estratégia de baixo 
custo para a execução das normatizações do CFB, ou seja, um caminho para atingir 
objetivos de recuperação, bem como uma fonte adicional de renda para os detentores 
da terra. De outra parte, Mueller (2018) advoga que a questão fundamental do CFB é 
o nível de incerteza quanto à discrepância entre as normatizações legais e a realidade 
factual dos direitos de propriedade no país.

3 METODOLOGIA E FONTES DE DADOS

O estudo emprega dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)8 
e contempla áreas destinadas à colheita9 no nível das mesorregiões brasileiras para o 
período 1995-2020, relativas exclusivamente às safras permanentes – essas incluem 
abacate, algodão arbóreo, açaí, azeitona, banana, borracha, cacau, café, caju, caqui, 
castanha-de-caju, chá da Índia, coco-da-baía, dendê, erva mate, figo, goiaba, guaraná, 
laranja, limão, maçã, mamão, manga, maracujá, marmelo, noz, palmito, pera, pêssego, 
pimenta do reino, sisal, tangerina, tungue, urucum e uva.

8. Disponível em: <https://bit.ly/3Ad0s5m>. Acesso em: 22 ago. 2022. 
9. Para os propósitos aqui definidos, refere-se sempre às áreas agrícolas de safras permanentes. 
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A metodologia abarca quatro estágios concatenados. Em primeiro plano, de modo 
a selecionar as mesorregiões, estabelece-se um limite de corte. A seguir, calcula-se 
o coeficiente de correlação de Spearman, com o friso de detectar as mesorregiões 
nas quais há uma tendência temporal em termos de participação na área destinada 
à colheita de safras permanentes no período 1995-2020. Já no terceiro estágio, uma 
tendência temporal é estimada para tais mesorregiões. E, por fim, a análise de clusters 
é realizada, de modo a identificar os grupos de mesorregiões similares no que concerne 
à tendência participativa na expansão de área agrícola de culturas permanentes no 
período avaliado.

Cada um desses estágios é detalhado nas subseções a seguir.

3.1 Seleção das mesorregiões

De acordo com IBGE,10 o Brasil é composto por 137 mesorregiões. Nesse universo, 
somente serão avaliadas aquelas com ritmo superior de expansão de área agrícola 
para safras permanentes (área agrícola destinada à colheita). Como parâmetro de 
corte, estabeleceu-se que o limite inferior (ou corte) será dado pela taxa geométrica 
de crescimento (TGC) anual da área agrícola do Brasil, entre 1995 e 2020, conforme a 
seguir definida:

 .  (1)

Isso posto, apenas serão mensuradas na subseção 3.2 as mesorregiões com TGC 
superior àquela verificada para o Brasil (nível nacional) entre os 26 anos avaliados.

3.2 Coeficiente de correlação de Spearman

Definindo-se Shi como a participação da mesorregião na área agrícola brasileira, utili-
zou-se o coeficiente de correlação de Spearman para aferir se há trajetória tendencial  
de Shi durante o intervalo 1995-2020. O teste correspondente enquadra-se no conjunto de  
testes não paramétricos e não exige que os dados originais sejam normalmente dis-
tribuídos (Conover, 1999; Morettin e Toloi, 2006). Dessa maneira, trata-se de calcular 
o coeficiente de correlação entre o posto natural dos níveis de Shi e sua respectiva 
estrutura temporal, sendo ele calculado conforme as equações (2) e (3).

10. Disponível em: <https://bit.ly/3Ad0s5m>. Acesso em: 22 ago. 2022.
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ρ = 1-  ,  (2)

em que

d =  . (3)

Rt é o posto da variável ao ser ordenada crescentemente no tempo e t = 1, 2, 3,... 
e T é o posto natural dos diferentes momentos no intervalo temporal considerado. O 
conceito subjacente ao teste é que a diferença identificada entre Rt e t afeta diretamente 
a probabilidade de rejeitar a nulidade da tendência temporal que se deseja testar.

3.3 Avaliação da tendência temporal

Para as mesorregiões nas quais o coeficiente de correlação de Spearman identifique 
uma tendência temporal não nula, essa será estimada. Como primeira aproximação 
emprega-se a abordagem linear,11 na qual o tempo (T) é a variável explicativa de Shi, 
consoante a equação (4), na qual o termo ui é assumido com as hipóteses clássicas 
sobre os resíduos em regressões lineares.

.  (4)

Essa abordagem decompõe a soma de quadrados total (SQT) em soma de quadra-
dos explicada (SQE) e em soma de quadrados dos resíduos – SQR (Barreto e Howland, 
2006), consoante descrito na equação (5), na qual Shim é a participação média de cada 
região na área agrícola brasileira para culturas permanentes no período 1995-2020, Shie 
é o valor estimado em cada ponto e ee é o resíduo correspondente.

=   (5)

Dispondo-se das fontes de variação e dos graus de liberdade de cada componente 
da equação (5), pode-se estabelecer a tabela de análise de variância (Anova), tabela 1, 
cujo teste F possibilita avaliar a significância estatística dos coeficientes da equação (4).

TABELA 1
Análise de variância (Anova)
Fonte (A) Graus de liberdade (B) Quadrado médio = (A)/(B) Teste F

SQE 1 SQE/1 = QME F = QME/QMR
SQR (n−2) SQR/(n−2) = QMR
SQT (n−1) SQT/(n−1)

Fonte: Barreto e Howland (2006).
Elaboração do autor.

11. Com a disponibilidade de uma série de dados mais extensa, abordagens mais complexas podem vir 
a ser aplicadas, a exemplo da inclusão de termos sazonais e/ou de estruturas não lineares.
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3.4 Clusters das mesorregiões na fronteira agrícola brasileira

A última etapa metodológica refere-se à análise de clusters. Esse estágio toma em 
conta somente as mesorregiões selecionadas com base nas subseções precedentes. A 
análise de clusters é uma ferramenta que tem sido utilizada para detectar similaridades 
entre indivíduos de um universo de observações e tem uso secular. Sua aplicação inclui 
áreas de pesquisa diversas, como a arqueologia (Driver e Kroeber, 1932), a psicologia 
e a psiquiatria (Zubin, 1938a; 1938b), análises de características taxonômicas (Sokal e 
Sneath, 1963) e, também, agronomia (Castro, 2004).

Duas são as vertentes básicas presentes na análise de grupamentos e dizem 
respeito aos esquemas aglomerativos empregados. Os esquemas aglomerativos 
são os métodos de agrupamentos dos indivíduos do universo inicial de observações 
em subconjuntos menores, e podem ser divididos em métodos hierárquicos e méto-
dos não hierárquicos. Os primeiros utilizam um procedimento passo a passo para 
gerar os clusters, enquanto os esquemas não hierárquicos partem de algoritmos que 
maximizam a homogeneidade dos grupos gerados, sem, contudo, empreender um 
procedimento hierárquico.

Entre os métodos aglomerativos hierárquicos, os mais comumente usados são os 
da ligação única (vizinho mais próximo), da ligação completa (vizinho mais distante) 
ou da vizinhança média. Tais métodos não demandam um número preestabelecido de 
clusters que funcionem como núcleos de aglutinação. Por outro lado, entre os métodos 
aglomerativos hierárquicos o mais recorrentemente utilizado é o procedimento k-means, 
no qual se estabelece um número de centros de aglomeração que será base para a 
alocação dos indivíduos conforme sua proximidade maior ou menor a esses centros.

Neste estudo, salvo apontamento em contrário, seguiram-se os procedimentos de 
Johnson e Wichern (2007) e o método aglomerativo hierárquico foi usado para investigar 
o número de clusters presente. De posse dessa informação, essa foi aplicada como 
insumo para a execução do método aglomerativo não hierárquico k-means.

Como distância de análise utilizou-se a distância euclidiana, que é consagrada 
na literatura do método, com uso do procedimento do vizinho mais próximo (ligação 
única) para o esquema aglomerativo hierárquico. Tal abordagem é adequada quando 
as observações demonstram elevada variabilidade nas características ou variáveis 
de mensuração (Fávero e Belfiore, 2020), que é o que se verificou nesse conjunto de 
observações, tendo-se em vista que a amplitude e a variabilidade das variáveis aferidas 
cresceram ao longo do período 1995-2020 entre as mesorregiões selecionadas.
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A distância euclidiana é definida como uma função das variáveis associadas a 
dois elementos amostrais quaisquer e pode ser expressa como na equação (6), em 
que o termo i é a variável ou característica medida em cada elemento amostral e k é o 
número de elementos avaliados.

 . (6)

Os cálculos compõem-se de dois estágios. Em primeiro plano, aplica-se o método 
hierárquico aglomerativo, o que indica o número de clusters que melhor se ajusta ao 
conjunto de mesorregiões anteriormente selecionadas. Em um segundo instante, 
essa informação é utilizada para implementar o método aglomerativo não hierárquico  
k-means. À proporção que os métodos aglomerativo hierárquico e não aglomerativo k-means  
tenham sido aplicados, seus resultados podem ser cotejados.

Complementarmente, é possível testar a presença de diferentes médias entre os 
grupos de mesorregiões gerados por meio do teste F (Barreto e Howland, 2006; Greene, 
2017) já previamente definido, conforme as hipóteses a seguir.

• H0: a variável (tendência temporal) apresenta igual média para todos os clusters.

• Ha: a variável (tendência temporal) apresenta ao menos uma média distinta 
entre os clusters.

Permite-se, dessa forma, executar uma aferição adicional tanto para o procedi-
mento aglomerativo hierárquico quanto para o procedimento aglomerativo não hie-
rárquico k-means.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

A TGC da área agrícola brasileira para safras permanentes entre 1995 e 2020 foi de -0,3%.  
Das 137 mesorregiões brasileiras, sessenta tiveram TGC igual ou superior a esse valor 
no mesmo período. A tabela 2 exibe tais resultados em ordem decrescente, e os pas-
sos metodológicos subsequentes serão conduzidos somente com tais mesorregiões.
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TABELA 2
Mesorregiões selecionadas de acordo com a TGC (1995-2020)

Mesorregião (UF) TGC (%)

Marajó (PA) 10,0

Norte do Amapá (AP) 8,3

Sudeste paranaense (PR) 8,2

São Francisco pernambucano (PE) 7,0

Sertão sergipano (SE) 6,9

Sul do Amapá (AP) 6,7

Sul de Roraima (RR) 6,6

Nordeste paraense (PA) 5,8

Leste de Mato Grosso do Sul (MS) 5,5

Extremo oeste baiano (BA) 5,4

Vale são-franciscano da Bahia (BA) 5,3

Madeira-Guaporé (RO) 4,7

Norte de Minas (MG) 4,6

Sudoeste amazonense (AM) 3,9

Centro-Sul paranaense (PR) 3,8

Metropolitana de Belém (PA) 3,8

Noroeste de Minas (MG) 3,6

Sertão alagoano (AL) 3,6

Centro goiano (GO) 3,5

Serrana (SC) 3,5

Noroeste fluminense (RJ) 3,3

Leste alagoano (AL) 3,3

Vale do Itajaí (SC) 3,1

Oeste paranaense (PR) 2,9

Sudoeste paraense (PA) 2,8

Agreste alagoano (AL) 2,6

Vale do Juruá (AC) 2,5

Sudoeste rio-grandense (RS) 2,2

Centro norte de Mato Grosso do Sul (MS) 2,2

Baixo Amazonas (PA) 1,9

Bauru (SP) 1,9

Nordeste rio-grandense (RS) 1,8
(Continua)
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Mesorregião (UF) TGC (%)

Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba (MG) 1,5

Leste goiano (GO) 1,4

Marília (SP) 1,4

Metropolitana de Curitiba (PR) 1,4

Norte catarinense (SC) 1,4

Norte de Roraima (RR) 1,2

Sul amazonense (AM) 1,2

Itapetininga (SP) 1,1

Sul/sudoeste de Minas (MG) 1,1

Assis (SP) 1,1

Campo das Vertentes (MG) 0,9

Sudoeste de Mato Grosso do Sul (MS) 0,8

Oeste de Minas (MG) 0,8

Centro oriental paranaense (PR) 0,6

Mata pernambucana (PE) 0,6

Zona da mata (MG) 0,5

Noroeste cearense (CE) 0,4

Araçatuba (SP) 0,3

Centro amazonense (AM) 0,2

Litoral norte espírito-santense (ES) 0,2

Litoral sul paulista (SP) 0,1

Sudeste paraense (PA) -0,1

Centro ocidental rio-grandense (RS) -0,1

Norte cearense (CE) -0,1

Sul goiano (GO) -0,1

Central espírito-santense (ES) -0,1

Vale do rio Doce (MG) -0,2

Norte pioneiro paranaense (PR) -0,2

Brasil -0,3

Fonte: IBGE. Disponível em: <https://bit.ly/3Ad0s5m>. Acesso em: 22 ago. 2022.
Elaboração do autor.
Obs.: UF  – Unidade da Federação.

Para as culturas permanentes aqui avaliadas, as sessenta mesorregiões seleciona-
das detinham 36% da área brasileira destinada à colheita (área agrícola de culturas 

(Continuação)
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permanentes) em 1995 e 57% em 2020; vale dizer que elas experienciaram um cresci-
mento de 21 pontos percentuais (p.p.) na área destinada à colheita em 26 anos.

Essas mesorregiões concentraram-se em duas regiões brasileiras: dezessete 
mesorregiões na região Sudeste e quinze mesorregiões na região Norte. As regiões 
Sul, Nordeste e Centro-Oeste apresentaram, respectivamente, doze, dez e seis mesor-
regiões selecionadas. No nível de UF, tais mesorregiões concentraram-se em quatro: 
oito em Minas Gerais, seis no Pará, seis no Paraná e seis em São Paulo.

4.1 Teste do coeficiente de Spearman para as mesorregiões 
selecionadas

Uma vez que as mesorregiões objetivo do estudo tenham sido selecionadas, o passo 
seguinte é a análise do teste do coeficiente de correlação de Spearman. A tabela 3 exibe 
os resultados do teste para a área agrícola de safras permanentes nas mesorregiões 
selecionadas no período 1995-2020.

TABELA 3
Teste do coeficiente de Spearman para as mesorregiões selecionadas (1995-2020)

Mesorregião (UF) Teste do coeficiente de Spearman
Marajó (PA) 0,096
Norte do Amapá (AP) 0,831***
Sudeste paranaense (PR) 0,407*
São Francisco pernambucano (PE) 0,969***
Sertão sergipano (SE) 0,764***
Sul do Amapá (AP) 0,316
Sul de Roraima (RR) 0,905***
Nordeste paraense (PA) 0,929***
Leste de Mato Grosso do Sul (MS) 0,163
Extremo oeste baiano (BA) 0,270
Vale são-franciscano da Bahia (BA) 0,858***
Madeira-Guaporé (RO) 0,470**
Norte de Minas (MG) 0,990***
Sudoeste amazonense (AM) -0,61***
Centro-sul paranaense (PR) 0,106
Metropolitana de Belém (PA) 0,126
Noroeste de Minas (MG) 0,983***
Sertão alagoano (AL) 0,517***
Centro goiano (GO) 0,968***
Serrana (SC) 0,976***
Noroeste fluminense (RJ) 0,971***

(Continua)
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Mesorregião (UF) Teste do coeficiente de Spearman
Leste alagoano (AL) 0,494**
Vale do Itajaí (SC) 0,979***
Oeste paranaense (PR) -0,51***
Sudoeste paraense (PA) 0,942***
Agreste alagoano (AL) 0,762***
Vale do Juruá (AC) 0,716***
Sudoeste rio-grandense (RS) 0,898***
Centro norte de Mato Grosso do Sul (MS) -0,23
Baixo Amazonas (PA) 0,835***
Bauru (SP) 0,901***
Nordeste rio-grandense (RS) 0,979***
Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba (MG) 0,850***
Leste goiano (GO) 0,781***
Marília (SP) 0,567***
Metropolitana de Curitiba (PR) 0,182
Norte catarinense (SC) 0,922***
Norte de Roraima (RR) 0,730***
Sul amazonense (AM) -0,26
Itapetininga (SP) 0,693***
Sul/sudoeste de Minas (MG) 0,756***
Assis (SP) 0,541***
Campo das Vertentes (MG) 0,408*
Sudoeste de Mato Grosso do Sul (MS) -0,44*
Oeste de Minas (MG) 0,885***
Centro oriental paranaense (PR) 0,450*
Mata pernambucana (PE) -0,38
Zona da mata (MG) 0,896***
Noroeste cearense (CE) 0,851***
Araçatuba (SP) -0,04
Centro amazonense (AM) -0,53***
Litoral norte espírito-santense (ES) 0,867***
Litoral sul paulista (SP) 0,078
Sudeste paraense (PA) 0,232
Centro ocidental rio-grandense (RS) 0,844***
Norte cearense (CE) 0,517***
Sul goiano (GO) 0,232
Central espírito-santense (ES) -0,36
Vale do rio Doce (MG) -0,77***
Norte pioneiro paranaense (PR) -0,50**

Fonte: IBGE. Disponível em: <https://bit.ly/3Ad0s5m>. Acesso em: 22 ago. 2022.
Elaboração do autor.
Obs.: Nível de significância: *** 1%; ** 2%; e * 5%.

(Continuação)
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O teste do coeficiente de correlação de Spearman indicou que 45 mesorregiões 
apresentam tendência temporal para suas participações na área agrícola de safras 
permanentes entre 1995 e 2020. Essas mesorregiões concentraram-se em três grandes 
regiões brasileiras: quatorze no Sudeste, dez no Sul, e dez no Norte.

No nível de UF, Minas Gerais (oito), São Paulo (quatro) e Paraná (quatro) foram 
as que tiveram maior número de observações. Segundo Stege e Bacha (2020), esses 
estados são aqueles em que existem clusters agrícolas no Brasil. Além disso, das 
sessenta mesorregiões avaliadas nesse estágio, quinze não exibiram tendência tem-
poral significativa estatisticamente; dessarte, elas foram excluídas dos procedimentos 
metodológicos seguintes. 

4.2 Tendência temporal

Consoante os resultados da subseção anterior, a tendência temporal foi calculada para 
45 mesorregiões brasileiras. Ela mensura a tendência temporal da participação de cada 
mesorregião na área agrícola brasileira para lavouras permanentes entre 1995 e 2020. 
A tabela 4 ilustra os resultados correspondentes.

TABELA 4
Tendência temporal da participação das mesorregiões na área agrícola 
destinada à colheita, safras permanentes (1995-2020) – Brasil

Mesorregião (UF) Tendência temporal

Norte do Amapá (AP) 0,00000482***

Sudeste Paranaense (PR) 0,0001019***

São Francisco pernambucano (PE) 0,0002174***

Sertão sergipano (SE) 0,00000547***

Sul de Roraima (RR) 0,0000573***

Nordeste paraense (PA) 0,0018865***

Vale são-franciscano da Bahia (BA) 0,0001862***

Madeira-Guaporé (RO) 0,0000799***

Norte de Minas (MG) 0,0002037***

Sudoeste amazonense (AM) -0,0000716***

Noroeste de Minas (MG) 0,0000982***

Sertão alagoano (AL) 0,00000451**

Centro goiano (GO) 0,0000912***

Serrana (SC) 0,00008***
(Continua)



TEXTO para DISCUSSÃO

24

2 8 9 3

Mesorregião (UF) Tendência temporal

Noroeste fluminense (RJ) 0,0000501***

Leste alagoano (AL) 0,0001634***

Vale do Itajaí (SC) 0,0000407***

Oeste paranaense (PR) -0,0000235*

Sudoeste paraense (PA) 0,0004891***

Agreste alagoano (AL) 0,00000574***

Vale do Juruá (AC) 0,00000756***

Sudoeste rio-grandense (RS) 0,0000113***

Baixo Amazonas (PA) 0,0000865***

Bauru (SP) 0,0004443***

Nordeste rio-grandense (RS) 0,0002864***

Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba (MG) 0,0005903***

Leste goiano (GO) 0,0000274***

Marília (SP) 0,0000413*

Norte catarinense (SC) 0,0000844***

Norte de Roraima (RR) 0,00000807***

Itapetininga (SP) 0,0000568***

Sul/sudoeste de Minas (MG) 0,0006875***

Assis (SP) 0,0000944***

Campo das Vertentes (MG) 0,0000212*

Sudoeste de Mato Grosso do Sul (MS) -0,00000636***

Oeste de Minas (MG) 0,0001297***

Centro oriental paranaense (PR) 0,00000205

Zona da mata (MG) 0,0003166***

Noroeste cearense (CE) 0,0001748***

Centro amazonense (AM) -0,000077***

Litoral norte espírito-santense (ES) 0,0001969***

Centro ocidental rio-grandense (RS) 0,0000026***

Norte cearense (CE) 0,0001796***

Vale do rio Doce (MG) -0,000153***

Norte pioneiro paranaense (PR) -0,0000542**

Fonte: IBGE. Disponível em: <https://bit.ly/3Ad0s5m>. Acesso em: 22 ago. 2022.
Elaboração do autor.
Obs.: Nível de significância: *** 1%; ** 2%; e * 5%. 

(Continuação)
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Quarenta e quatro mesorregiões exibiram tendências temporais significativas em 
1%, 2% ou 5% para suas participações na área destinada à colheita (safras permanen-
tes) no Brasil entre 1995 e 2020.12 A maioria delas com tendência positiva, ainda que 
sudoeste amazonense, oeste paranaense, sudoeste de Mato Grosso do Sul, centro 
amazonense, vale do rio Doce e norte pioneiro paranaense tenham apresentado ten-
dências temporais negativas.

As novas mesorregiões líderes nesse recorte foram o nordeste paraense, sul/
sudoeste de Minas, Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba, sudoeste paraense, Bauru, zona 
da mata, nordeste rio-grandense, são Francisco pernambucano e norte de Minas. Elas 
apresentaram tendências temporais em suas participações na área agrícola destinada à 
colheita no intervalo [0,0018865; 0,0002037], o que pode se traduzir em efeitos acumu-
lados substantivos ao longo do tempo. De forma marcante, nenhuma mesorregião do 
Centro-Oeste pertence a esse grupo líder em termos das safras permanentes brasileiras.

Um segundo grupamento a ser citado é aquele cujas tendências temporais 
em suas participações na área agrícola destinada à colheita situam-se no intervalo 
[0,0002;0,0001]. Litoral norte espírito-santense, vale são Franciscano da Bahia, norte 
cearense, noroeste cearense, leste alagoano, oeste de Minas e sudeste paranaense 
compõem esse subconjunto. Esse grupamento é basicamente constituído por mesor-
regiões do Sudeste e do Nordeste. 

Ademais dessas considerações, a maioria das áreas analisadas, em um agregado 
de quinze mesorregiões, é formada por mesorregiões cujas tendências temporais em 
suas participações na área agrícola destinada à colheita pertencem ao intervalo [0,0001; 
0,00001], isto é, noroeste de Minas, Assis, centro goiano, baixo Amazonas, norte cata-
rinense, Serrana, Madeira-Guaporé, sul de Roraima, Itapetininga, noroeste fluminense, 
Marília, vale do Itajaí, leste goiano, Campo das Vertentes e sudoeste rio-grandense. 
Nesse subgrupo deve ser destacada a presença de seis mesorregiões do Sudeste. 

4.3  Análise de clusters das mesorregiões selecionadas

A presente subseção discute determinadas medidas de dispersão para o procedimento 
de clusters, de modo a selecionar o método aglomerativo hierárquico apropriado. Quanto 
maiores as medidas de dispersão mais apropriado o método do vizinho mais próximo 
(ligação única), que melhor se enquadra para os casos em que as observações estão 
distantes umas das outras. Quanto menores as medidas de dispersão, mais apropriado 

12. A mesorregião do centro oriental paranaense foi rejeitada estatisticamente.
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o método do vizinho mais distante (ligação completa), que é adequado quando os 
indivíduos estão próximos entre si.

Os dados contemplam somente as 44 mesorregiões selecionadas conforme os 
passos metodológicos anteriores. A tabela 5 exibe duas medidas de dispersão. A 
primeira delas é o desvio-padrão (DP) para as participações (Shi) das mesorregiões 
selecionadas na área agrícola brasileira destinada à colheita (safras permanentes) de 
1995 a 2020. Já a segunda é a amplitude (A) das participações (Shi) das mesorregiões 
selecionadas na área agrícola brasileira destinada à colheita (safras permanentes) de 
1995 a 2020. A amplitude mede a diferença entre os valores máximo e mínimo de Shi 
entre as mesorregiões selecionadas de 1995 a 2020.

TABELA 5
Desvio-padrão e amplitude para participação das mesorregiões selecionadas 
na área agrícola destinada à colheita, safras permanentes (1995-2020) – Brasil

Ano Desvio-padrão (%) Amplitude (%)

1995 1,17 6,03

1996 1,19 6,29

1997 1,20 6,48

1998 1,21 6,67

1999 1,21 6,68

2000 1,26 6,88

2001 1,33 7,35

2002 1,34 7,45

2003 1,35 7,58

2004 1,38 7,82

2005 1,31 7,22

2006 1,33 7,47

2007 1,32 7,38

2008 1,33 7,41

2009 1,30 6,95

2010 1,32 7,13

2011 1,33 7,17

2012 1,37 7,32

2013 1,41 7,52
(Continua)
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Ano Desvio-padrão (%) Amplitude (%)

2014 1,43 7,60

2015 1,46 7,29

2016 1,54 7,97

2017 1,56 7,61

2018 1,74 8,76

2019 1,74 8,28

2020 1,83 8,66

Fonte: IBGE. Disponível em: <https://bit.ly/3Ad0s5m>. Acesso em: 22 ago. 2022.
Elaboração do autor.

Ambas as séries exibiram crescimento ao longo do tempo e uma tendência posi-
tiva13 no período 1995-2020. Assim, houve dispersão e amplitude crescentes entre as 
parcelas de área agrícola de safras permanentes entre as mesorregiões analisadas. 
Nesses termos, o método de ligação única será o método usado para formar os clusters 
iniciais entre as mesorregiões.

4.3.1 O procedimento da análise de clusters

A análise de clusters baseou-se nas tendências temporais calculadas nos três primeiros 
estágios metodológicos do trabalho, e o método aglomerativo hierárquico do vizinho 
mais próximo (ligação única) foi usado para gerar o dendrograma exibido no gráfico 1.  
Trata-se de um diagrama no formato de árvore que representa as categorias ou as 
variáveis sob as quais se mensura a similaridade entre grupos de indivíduos em um 
determinado conjunto de dados bem como é um procedimento consolidado em aná-
lises de clusters.

13. Para ambas as séries, o teste do coeficiente de correlação de Spearman indicou a presença de ten-
dência temporal, estatisticamente significativas em nível de 1% segundo o procedimento linear.

(Continuação)
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GRÁFICO 1
Dendrograma para as mesorregiões selecionadas

Fonte: IBGE. Disponível em: <https://bit.ly/3Ad0s5m>. Acesso em: 22 ago. 2022.
Elaboração do autor.
Obs.:  Figura cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das con-

dições técnicas dos originais (nota do Editorial).

O gráfico 1 sugere a existência de treze subgrupos de mesorregiões com base nas 
similaridades de suas tendências na participação da área agrícola de safras perma-
nentes de 1995 a 2020. Tais subgrupos definem-se a partir dos saltos na medida de 
dissimilaridade (distância euclidiana) representada no eixo horizontal. Os subgrupos 
são trazidos adiante.

1) Norte pioneiro paranaense, centro amazonense e sudoeste amazonense. 

2) Centro ocidental rio-grandense, norte de Roraima, vale do Juruá, agreste 
alagoano, sertão sergipano, sertão alagoano, norte do Amapá e sudoeste 
rio-grandense.

3) Sudoeste de Mato Grosso do Sul, Campo das Vertentes e leste goiano.

4) Itapetininga, sul de Roraima, noroeste fluminense, Marília e vale do Itajaí. 

5) Oeste paranaense.
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6) Assis, centro goiano, noroeste de Minas, sudeste paranaense, norte catarinense, 
baixo Amazonas, Serrana e Madeira-Guaporé.

7) Oeste de Minas.

8) Norte cearense, noroeste cearense, vale são-franciscano da Bahia, lito-
ral norte espírito-santense, norte de Minas, leste alagoano e são Francisco 
pernambucano.

9) Zona da mata e nordeste rio-grandense.

10) Vale do rio Doce.

11) Sul/sudoeste de Minas e Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba.

12) Bauru e sudoeste paraense.

13) Nordeste paraense.

Em relação aos subgrupos elencados, algumas áreas parecem ser clusters por si 
mesmas, a exemplo do nordeste paraense, vale do rio Doce, oeste de Minas e oeste 
paranaense. Além disso, algumas mesorregiões contíguas pertencem aos mesmos 
grupamentos, como no caso de norte cearense-noroeste cearense e de centro amazo-
nense-sudoeste amazonense.

Ademais, se k = 13, pode-se também implementar o método aglomerativo não hie-
rárquico k-means. Assim, torna-se possível comparar os resultados obtidos com base 
nos dois métodos. O quadro 1 exibe os resultados do método aglomerativo hierárquico 
(cluster) aglomerativo da ligação única e do método aglomerativo não hierárquico 
k-means quando k = 13, em consonância com o apresentado no gráfico 1.

QUADRO 1
Grupamentos de mesorregiões conforme os métodos aglomerativos 
hierárquico e não hierárquico k-means

Hierárquico (cluster) K-means (não hierárquico)
Mesorregião (UF) Grupo Mesorregião Grupo

Nordeste paraense (PA) 1 Norte do Amapá (AP) 1
Sudoeste paraense (PA) 2 Sertão Sergipano (SE) 1
Bauru (SP) 3 Sertão Alagoano (AL) 1
Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba (MG) 4 Agreste Alagoano (AL) 1
Sul/sudoeste de Minas (MG) 5 Vale do Juruá (AC) 1
Vale do rio Doce (MG) 6 Sudoeste Rio-grandense (RS) 1

(Continua)



TEXTO para DISCUSSÃO

30

2 8 9 3

Hierárquico (cluster) K-means (não hierárquico)
Mesorregião (UF) Grupo Mesorregião Grupo

Nordeste rio-grandense (RS) 7 Norte de Roraima (RR) 1
Zona da mata (MG) 8 Centro Ocidental Rio-grandense (RS) 1
São Francisco pernambucano (PE) 9 Oeste de Minas (MG) 2
Vale são-franciscano da Bahia (BA) 9 Sudoeste Paraense (PA) 3
Norte de Minas (MG) 9 Bauru (SP) 3
Leste alagoano (AL) 9 Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba (MG) 3
Noroeste cearense (CE) 9 Sul/Sudoeste de Minas (MG) 3
Litoral norte espírito-santense (ES) 9 Leste Goiano (GO) 4
Norte cearense (CE) 9 Campo das Vertentes (MG) 4
Oeste de Minas (MG) 10 Sul de Roraima (RR) 5
Sudeste paranaense (PR) 11 Noroeste Fluminense (RJ) 5
Madeira-Guaporé (RO) 11 Vale do Itajaí (SC) 5
Noroeste de Minas (MG) 11 Marília (SP) 5
Centro goiano (GO) 11 Itapetininga (SP) 5
Serrana (SC) 11 Nordeste paraense (PA) 6
Baixo Amazonas (PA) 11 São Francisco pernambucano (PE) 7
Norte catarinense (SC) 11 Vale são-franciscano da Bahia (BA) 7
Assis (SP) 11 Norte de Minas (MG) 7
Norte do Amapá (AP) 12 Leste alagoano (AL) 7
Sertão sergipano (SE) 12 Noroeste cearense (CE) 7
Sul de Roraima (RR) 12 Litoral norte espírito-santense (ES) 7
Sertão alagoano (AL) 12 Norte cearense (CE) 7
Noroeste fluminense (RJ) 12 Madeira-Guaporé (RO) 8
Vale do Itajaí (SC) 12 Serrana (SC) 8
Oeste paranaense (PR) 12 Norte catarinense (SC) 8
Agreste alagoano (AL) 12 Nordeste rio-grandense (RS) 9
Vale do Juruá (AC) 12 Zona da mata (MG) 9
Sudoeste rio-grandense (RS) 12 Sudoeste amazonense (AM) 10
Leste goiano (GO) 12 Centro amazonense (AM) 10
Marília (SP) 12 Vale do rio Doce (MG) 10
Norte de Roraima (RR) 12 Norte pioneiro paranaense (PR) 10
Itapetininga (SP) 12 Sudeste paranaense (PR) 11
Campo das vertentes (MG) 12 Noroeste de Minas (MG) 11
Sudoeste de Mato Grosso do Sul (MS) 12 Oeste paranaense (PR) 12
Centro ocidental rio-grandense (RS) 12 Sudoeste de Mato Grosso do Sul (MS) 12
Sudoeste amazonense (AM) 13 Centro goiano (GO) 13
Centro amazonense (AM) 13 Baixo Amazonas (PA) 13
Norte pioneiro paranaense (PR) 13 Assis (SP) 13

Fonte: IBGE. Disponível em: <https://bit.ly/3Ad0s5m>. Acesso em: 22 ago. 2022.
Elaboração do autor.

(Continuação)
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Os resultados ilustrados no quadro 1 nos permitem discutir quatro pontos. Em 
primeiro lugar, de acordo com o procedimento hierárquico, dezessete mesorregiões 
pertencem ao mesmo cluster (cluster 12), congregando um grupo de áreas não contí-
guas formado por mesorregiões de todas as cinco regiões do país, mas concentradas 
nas regiões Norte, Sudeste e Sul.

Ainda na observação do procedimento hierárquico, nove mesorregiões são clusters 
por si mesmas, ou seja, nordeste paraense, sudoeste paraense, Bauru, Triângulo Mineiro/
Alto Paranaíba, sul/sudoeste de Minas, vale do rio Doce, nordeste rio-grandense, zona 
da mata e oeste de Minas. A maioria dessas situa-se em Minas Gerais.

Outro elemento a destacar é que o método hierárquico reuniu no cluster de número 
9 basicamente áreas localizadas na região Nordeste, ao passo que no grupamento 11 
há mesorregiões de todas as grandes regiões brasileiras, exceto do Nordeste.

Um segundo aspecto fundamental é que, no procedimento não hierárquico k-means, 
as mesorregiões estão mais equanimemente distribuídas do que no procedimento hie-
rárquico (cluster). Ademais, pelo método não hierárquico k-means, duas mesorregiões 
são clusters por si mesmas, isto é, o oeste de Minas e o nordeste paraense, conforme já 
havia sido identificado na análise do gráfico 1. De acordo com ambos os procedimentos, 
tais mesorregiões parecem apresentar papel específico na dinâmica de expansão de 
área agrícola brasileira consoante as safras permanentes.

Um terceiro ponto é que, independentemente do procedimento em tela, algumas 
mesorregiões foram agrupadas no mesmo cluster. Isso se deu para norte do Amapá, 
sertão sergipano, sertão alagoano, agreste alagoano, vale do Juruá, sudoeste rio-gran-
dense, norte de Roraima e centro ocidental rio-grandense; leste goiano e Campo das 
Vertentes; sul de Roraima, noroeste fluminense, vale do Itajaí, Marília e Itapetininga; são 
Francisco pernambucano, vale são-franciscano da Bahia, norte de Minas, leste alagoano, 
noroeste cearense, litoral norte espírito-santense e norte cearense; Madeira-Guaporé, 
Serrana e norte catarinense; sudoeste amazonense, centro amazonense e norte pioneiro 
paranaense; sudeste paranaense e noroeste de Minas; oeste paranaense e sudoeste 
de Mato Grosso do Sul; centro goiano, baixo Amazonas e Assis. Em diversos desses 
grupamentos, mesorregiões geograficamente distantes tiveram tendências similares 
na participação da expansão de área agrícola de safras permanentes de 1995 a 2020.

Como quarto apontamento, o método k-means pareceu ser mais adequado, visto 
que captou de forma mais clara as dissimilaridades entre as mesorregiões com base 
em suas tendências de participação na expansão de área agrícola para safras per-
manentes. Também destacável foi o fato de que áreas contíguas como sertão ala-
goano-agreste alagoano, sudoeste rio-grandense-centro ocidental rio-grandense e 
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sudoeste amazonense-centro amazonense foram agrupadas nos mesmos clusters 
em ambos os procedimentos.

Isso posto, os resultados exibidos no quadro 1 foram utilizados para mensurar se os 
clusters gerados apresentavam médias distintas para suas tendências de participação 
na área destinada à colheita para safras permanentes. A tabela 6 informa resultados 
correspondentes. O valor crítico do teste F para o caso é de 2,84 em 1% de nível de sig-
nificância; assim, ratifica-se que os clusters formados apresentaram médias diferentes.

TABELA 6
Resultados do teste F para os procedimentos aglomerativos

Procedimento Teste F (12,31)

Procedimento hierárquico (cluster)  2.242,33 ***

Procedimento não hierárquico (k-means) 503,5 ***

Fonte: IBGE. Disponível em: <https://bit.ly/3Ad0s5m>. Acesso em: 22 ago. 2022.
Obs.: Nível de significância: *** 1%.

Como síntese, a figura 1 ilustra os principais resultados até aqui discutidos. Ela 
sumariza os resultados da tabela 4 e do quadro 1, de modo a apresentar as mesorre-
giões líderes, o segundo grupamento relevante, e ainda áreas adicionais que devem 
ser realçadas na condição de clusters por si mesmas na expansão de área agrícola 
brasileira segundo as safras permanentes. 
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FIGURA 1
Áreas destacadas na expansão de safras permanentes – Brasil (1995-2020)

Fonte: IBGE. Disponível em: <https://bit.ly/3Ad0s5m>. Acesso em: 22 ago. 2022.
Elaboração do autor.
Obs.:  Figura cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das con-

dições técnicas dos originais (nota do Editorial).

4.4 Ilações

Os resultados até aqui discutidos destacam as mesorregiões do Sudeste (especial-
mente em Minas Gerais), do Nordeste (com ênfase no Ceará) e do Norte (sobretudo 
no Pará) em termos de dinâmica de expansão de área agrícola de safras permanentes. 
Notavelmente, as mesorregiões do Centro-Oeste não se mostraram relevantes nesse 
recorte, provavelmente por conta de que suas áreas experimentaram, desde a década 
de 1980, um grande crescimento de área para safras temporárias,14 a exemplo de milho, 
soja e algodão.

A partir dessa observação, algumas ideias podem ser discutidas no nível de ila-
ções. Em primeiro plano, as mesorregiões do Nordeste aqui evidenciadas podem se 
beneficiar da expansão e consolidação de trechos ferroviários, como a integração 
das ferrovias Norte-Sul e Oeste-Leste, por exemplo. Elas representam ligações com 

14. Sobre a expansão de área agrícola no Brasil segundo as lavouras temporárias, ver Freitas (2022).
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os portos do Maranhão e a opção de transporte multiproduto em trocas com as áreas 
industriais do Sul-Sudeste. Ao mesmo tempo, a integração ferroviária Oeste-Leste tem 
efeitos diretos sobre os corredores ferroviários da Bahia e do Tocantins.

Um segundo aspecto é que questões de infraestrutura continuam no coração 
da expansão de área agrícola nas mesorregiões setentrionais.15 Conforme Ferrante, 
Andrade e Fearnside (2021), novas estradas estão sendo pavimentadas, como a BR-319, 
que conecta Porto Velho a Manaus em uma porção relativamente intacta da Amazônia, 
o que pode ser prejudicial ao penetrar em seções relativamente preservadas da floresta.

Nesse aspecto, com vistas a minimizar os riscos associados à ocupação irregu-
lar que resulta em processos antrópicos relacionados ao uso e à cobertura de solo, 
é preciso monitorar as áreas próximas às rodovias (Barros, Andrade e Souza Júnior, 
2022). Sobretudo nas mesorregiões da região Norte, um elemento crucial, de acordo 
com Arvor et al. (2021), é o acurado mapeamento do uso do solo na Amazônia com 
vistas à implementação de políticas ambientais. 

Ademais, integrar as mesorregiões setentrionais brasileiras na economia nacional 
sem expressivo prejuízo ambiental requer um conjunto de diversas políticas públicas 
articuladas, incluindo-se aquelas que objetivam melhorias no dinamismo econômico 
local. Isso pode estimular a oferta regional de insumos agrícolas e criar mercados 
locais próximos para os produtos agrícolas.

Em terceiro lugar, o desmatamento ocorre primariamente nos locais em que os 
direitos de propriedade não estão claramente estabelecidos, e, por vezes, se dá em áreas 
sob responsabilidade direta ou indireta do Estado (Reydon, Fernandes e Telles, 2020). 
Isso implica que os esforços para mitigar o desmatamento serão possíveis apenas 
por meio de uma mais eficiente governança da propriedade do solo, em especial na 
região amazônica, mas que mutatis mutandis também se aplica a todos os subespaços 
geográficos brasileiros.

Como mensagem geral, a propriedade da terra permanece incerta e controversa 
em muitas partes do Brasil, e um particular desafio das tentativas de aprimorar a segu-
rança da propriedade e da governança da terra no Brasil é a ausência de uma avaliação 
única e integrada de todos os tipos de terra (Sparovek et al., 2019). Nesse sentido, o 
esforço para a construção de uma avaliação única e integrada de todos os tipos de terra 
seria um passo importante na direção de unir institucionalmente as correspondentes 
políticas públicas.

15. Sobre esse ponto em particular, ver Barros et al. (2023) e Caldeira, Lopes e Gasques (2023).
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conhecer o locus de expansão da área agrícola brasileira é crucial para estruturar e/
ou ajustar as respectivas políticas públicas relacionadas a infraestrutura, oferta de 
crédito, assistência técnica e educação para os produtores. Igualmente, setores pri-
vados ligados à provisão de insumos agrícolas podem empregar tal informação para 
modelar suas estratégias locais de operação e assim também balizar suas decisões 
de investimento. Isso posto, este estudo objetivou medir e mapear a expansão de área 
agrícola no Brasil entre 1995 e 2020 no nível das mesorregiões do país e com foco nas 
safras permanentes.

Nordeste paraense, sul/sudoeste de Minas, Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba, 
sudoeste paraense, Bauru, zona da mata, nordeste rio-grandense, São Francisco per-
nambucano e norte de Minas foram as mesorregiões líderes em termos das tendências 
de participação na área destinada à colheita (safras permanentes) brasileira de 1995 
a 2020.

Ao mesmo tempo, um segundo grupamento relevante viu-se composto por litoral 
norte espírito-santense, vale são-franciscano da Bahia, norte cearense, noroeste cea-
rense, leste alagoano, oeste de Minas e sudeste paranaense. Esse segundo pelotão é 
constituído basicamente por mesorregiões do Sudeste e Nordeste.

Em termos amplos, os resultados evidenciaram as mesorregiões do Sudeste (Minas 
Gerais em particular), do Nordeste (principalmente no Ceará e ao longo do rio São 
Francisco) e na região Norte (com ênfase no Pará) na dinâmica de expansão de área 
agrícola para safras permanentes. Deve-se também notar que as mesorregiões do Cen-
tro-Oeste não foram relevantes nessa avaliação, possivelmente devido ao seu intenso 
crescimento de área com predomínio de lavouras temporárias (sobretudo soja, milho 
e algodão) durante os últimos quarenta anos.

Em relação à metodologia aplicada, o método não hierárquico k-means pareceu ser 
mais equânime na alocação das mesorregiões nos respectivos grupamentos vis-à-vis 
o método hierárquico (cluster). Nesse aspecto, cumpre registrar que, de acordo com 
ambos os métodos duas mesorregiões foram clusters por si mesmas, isto é, oeste de 
Minas e nordeste paraense.

Algumas ideias podem ser discutidas no nível de ilações. Em primeiro plano, as 
mesorregiões do Nordeste aqui delineadas podem beneficiar-se da consolidação e expan-
são de trechos ferroviários, a exemplo da integração das ferrovias Norte-Sul e Oeste-Leste. 
Em segundo lugar, questões de infraestrutura seguem cruciais no âmbito da expansão de 
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área agrícola nas mesorregiões setentrionais, sendo requerido um preciso mapeamento 
de uso da terra na Amazônia como suporte à implementação de políticas ambientais.

Outro ponto-chave é entender que integrar as mesorregiões ao Norte na economia 
nacional sem expressivo dano ambiental exige um conjunto variado e articulado de 
políticas públicas, incluindo-se nesse leque aquelas que objetivam criar maior dina-
mismo econômico local. Isso pode estimular a oferta local de insumos agrícolas e gerar 
mercados próximos para aqueles produtos agrícolas. Ademais, esforços para mitigar o 
desmatamento serão possíveis apenas por meio de uma eficiente governança da terra, 
especialmente na região amazônica, mas que se aplica mutatis mutandis a todos os 
espaços geográficos brasileiros.

Análises futuras podem dedicar-se a duas frentes, no mínimo. A primeira delas 
integrar informações de infraestrutura e das mesorregiões líderes aqui mapeadas. E, 
em segundo plano, implementar avaliações do tipo top-down no nível de microrregiões 
ou de municípios com base nas áreas destacadas, o que pode gerar informação mais 
detalhada sobre os pontos focais da fronteira agrícola brasileira. 
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